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CARTA-CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A UNIÃO, ATRAVÉS DO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

RONDÔNIA, E A EMPRESA CASP ONLINE 

TREINAMENTOS LTDA ME, PARA 

FORNECIMENTO DE CURSO NO 

MODELO DE LICENÇA CORPORATIVA. 

  

  

CONTRATANTE: UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE RONDÔNIA, CNPJ n. 04.565.735/0001-13 com sede 

na Av. Presidente Dutra, 1889, Baixa União, CEP: 76.805-901, Município 

de Porto Velho, Estado de Rondônia, neste ato representado por intermédio 

de sua Diretora Geral, Senhora LIA MARIA ARAÚJO LOPES, brasileira, 

Cédula de Identidade RG n. 294.893/SSP-RO e CPF n. 475.106.849-00. 

  

CONTRATADA: Empresa CASP ONLINE TREINAMENTOS LTDA-

ME, inscrita no CNPJ sob o n. 17.354.297/0001-96, com sede na Rua 

Piauí, n. 193, sala 504, Bairro: Santa Maria Goretti - Porto Alegre/RS, CEP: 

91.030-320, Telefones: (51) 3237-8841/9158-2426, E-

mails: administrativo@casponline.com.br, neste ato representada 

por DIOGO DUARTE BARBOSA, brasileiro, Cédula de Identidade n. 

7095655036-SJS/RS, CPF n. 043.671.576-79. 

  

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 8.666/93 (Licitações e Contratos), Lei 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e, supletivamente, Lei 

10.406/2002 (Código Civil). 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=612506&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cfbd72560a2d76de9afa7489e42312b41dd7a10f3a9da383360e42a2abd57568
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FUNDAMENTO LEGAL: Contratação direta por inexigibilidade de 

licitação, com fulcro no artigo 25, II c/c art. 13, VI, ambos, da Lei n. 

8.666/93 e Carta-Contrato com fulcro no artigo 62 da Lei n. 8.666/93. 

  

Ato de Autorização da Despesa e Ratificação da Inexigibilidade de 

Licitação: Despacho n. 1676/2020-PRES/DG, de 15/10/2020. 

  

  

DO OBJETO 

(Artigo 55, I, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Esta Carta-Contrato tem por objeto a 

prestação de serviço de fornecimento do curso "Analista em Demonstração 

Contábil aplicada ao Setor Público-DCASP”, no modelo de licença 

corporativa, para capacitação de 3 (três) servidores do Tribunal Regional 

Eleitoral de Rondônia, pelo período de 12 meses, na modalidade de ensino a 

distância, conforme especificações constantes no Projeto Básico respectivo 

e na Proposta da CONTRATADA. 

  

Subcláusula Primeira – Quanto ao conteúdo programático, os temas a 

serem abordados estão indicados no evento SEI  0589504.  

  

Subcláusula Segunda - Vinculam-se à presente Carta-Contrato, 

independente de transcrição o Projeto Básico, a proposta da 

CONTRATADA e o Ato de Autorização da Despesa e de Ratificação da 

Inexigibilidade de Licitação. 

  

DA VIGÊNCIA 

(Artigo 57, § 1º e § 3º, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Esta Carta-Contrato terá vigência de 12 (doze) 

meses, contados de sua assinatura via Sistema Eletrônico de Informação – 

SEI do TRE-RO. 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613091&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fed85b3178d6ada964489852f5f0a8c6e70e1c1337c174ed252157557b8d5f7a
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DO VALOR 

(Artigo 55, III e V, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – O valor desta Carta-Contrato é de R$ 

1.794,60 (um mil setecentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos), 

resultando o custo por inscrição em R$. 598,20 (quinhentos e noventa e oito 

reais e vinte centavos), consoante proposta da CONTRATADA. 

  

Subcláusula Primeira – No valor supramencionado estão incluídos todos 

os custos e despesas, diretos ou indiretos, necessários ao cumprimento 

integral do objeto desta contratação, conforme proposta da 

CONTRATADA. 

  

Subcláusula Segunda – As despesas com a execução da presente Carta-

Contrato correrão à conta do Orçamento Ordinário da Justiça Eleitoral, 

PROGRAMA DE TRABALHO: 02122003320GP0011, ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39-48, Nota de Empenho 2020NE000845, de 16/10/2020, 

a ser reforçada durante a execução contratual, caso necessário, e consoante 

detalhado a seguir: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA 

CATEGORIA Ordinário 

AGREGADOR Integração e Capacitação dos Servidores 

DESPESA 

AGREGADA 

Contratação de empresas na área de treinamento, conforme 

Decisão da Presidência evento 0578718. 

PLANO INTERNO RO CAPPAC 

  

DO PAGAMENTO 

(Artigo 55, III, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA QUARTA – O pagamento será efetuado em parcela única, no 

valor contratado, mediante ordem bancária, através do Banco do Brasil, 

Agência: 5745-2 - C/C: 33557-6, em moeda corrente, em até 05 (cinco) 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=602034&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=893576c4488dbb446591882169e9f70c5424639ccd524bdb3b4c6c24ca9af3cc
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dias, contados da apresentação da Fatura/Nota Fiscal, devidamente atestada 

pela Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento do TRE-RO, aplicadas 

as retenções legais. 

  

Subcláusula Primeira - Para efetuar o pagamento, a CONTRATADA 

deverá apresentar situação de regularidade perante a Fazenda Federal, 

Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Justiça do Trabalho (CNDT) e Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

  

Subcláusula Segunda - Nenhum pagamento será efetuado à 

CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajustamento ou realinhamento de preços. O 

CONTRATANTE poderá, a seu critério, efetuar o pagamento com a 

retenção de valores para assegurar eventual aplicação de multa. 

  

Subcláusula Terceira - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, 

desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, 

entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 

obrigação, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)/365                           I = (6/100)/ 365                    I = 

0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

Subcláusula Quarta - A compensação financeira prevista no item anterior 

será incluída em fatura/nota fiscal emitida posteriormente à ocorrência. 
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(Artigo 55, VII, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA QUINTA – São obrigações do CONTRATANTE: 

1. Informar à empresa CONTRATADA os dados dos servidores que 

realizarão o curso; 

2. Proceder o pagamento nos termos especificados neste instrumento, 

conforme dispõe o §3º do art. 5º da Lei 8666/93, até 5 (cinco) dias após 

a o recebimento nota fiscal/fatura; 

3. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante 

solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir 

dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados necessários; 

4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade observada na 

execução desta carta-contrato, fixando-lhe prazo para corrigi-la, sendo 

que a reincidência possa acarretar a aplicação das sanções previstas 

neste instrumento; 

5. Avaliar a qualidade do treinamento realizado; 

6. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto, sob o 

aspecto quantitativo e qualitativo, fazendo cumprir todos os prazos, 

preços e condições estabelecidas neste instrumento; 

7. Comunicar-se com a CONTRATADA por meio de correspondência 

oficial, inclusive alertando-a acerca da proximidade do vencimento de 

prazos e obrigações que possam repercutir no cumprimento dos 

encargos assumidos; 

8. Analisar e deliberar sobre os eventuais pedidos de prorrogação de 

prazo para entrega e substituição de materiais utilizados pela 

CONTRATADA; 

9. Controlar a execução financeira da contratação, dentro dos limites, 

condições e prazos estabelecidos; e 

10. Cumprir as demais obrigações consignadas contratualmente. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

(Artigo 55, II, XII e XIII, da Lei nº 8.666/93) 
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CLÁUSULA SEXTA – São obrigações da CONTRATADA: 

1. Disponibilizar, de imediato após o recebimento da Nota de 

Empenho, acesso ao curso contratado. 

2. Garantir aos servidores inscritos do TRE-RO o acesso total, 

permanente e simultâneo, por meio da intranet, ao curso contratado, 07 

(sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todo 

período de vigência contratual; 

3. Disponibilizar suporte completo para as áreas em que estão 

disponíveis as capacitações. Caso haja qualquer problema técnico, que 

venha ocasionar a indisponibilidade do produto, por quaisquer motivos 

alheios ou não à vontade da CONTRATADA, será imediatamente 

informado ao CONTRATANTE; 

4. Manter-se regular, desde a contratação até a data do pagamento dos 

serviços realizados, a documentação comprobatória de sua adimplência 

com a Fazenda Pública, a Seguridade Social (certidão negativa de 

débitos), com o FGTS (certificado de regularidade de situação) e 

perante a Justiça Trabalhista; 

5. Disponibilizar certificado em mídia digital, no prazo máximo de 10 

(dez) dias após a finalização de cada curso realizado; 

6. Apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias da liberação do acesso aos 

cursos, fatura/nota fiscal referente ao serviço disponibilizado; 

7. Substituir, reparar/corrigir/refazer às suas expensas, no prazo 

determinado pelo gestor da contratação, contados de sua notificação, os 

serviços em desacordo com as especificações exigidas e/ou contendo 

falhas, imperfeições ou irregularidades; 

8. Realizar o objeto da presente Carta-Contrato nas condições, preços e 

prazos estabelecidos neste instrumento contratual e na proposta da 

CONTRATADA; 

9. Arcar com todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, 

acidentária, tributária, administrativa e civil, decorrentes da execução 

dos serviços objeto da contratação; 

10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% do valor inicial desta 

contratação (art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93); 

11. Comunicar por escrito e imediatamente ao contratante a ocorrência, 

após a assinatura deste instrumento, de contratação de empregados ou a 

admissão em seu quadro societário de pessoas que sejam cônjuges, 
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companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este Tribunal; 

12. Apresentar os eventuais pedidos de prorrogação do prazo de 

entrega/execução de serviços dentro dos prazos inicialmente definidos 

para o cumprimento dessas obrigações, observando os procedimentos a 

seguir: 

a) Os pedidos deverão ser encaminhados à Coordenadoria de 

Material e Patrimônio do TRE-RO, unidade competente para, 

colhida a manifestação do Fiscal do Contrato, decidir acerca 

desses requerimentos; e 

b) Somente serão processados os pedidos protocolados dentro dos 

prazos para entrega e substituição do bem, conforme prazos e 

circunstâncias estabelecidas na Instrução Normativa nº 004/2008-

TRE-RO. 

13. Cumprir as demais obrigações impostas contratualmente pelo TRE-

RO. 

  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(Artigo 55, VII, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – Pelo eventual descumprimento dos prazos e 

condições previstas nesta Carta-Contrato, no Projeto-Básico respectivo e na 

proposta comercial, a CONTRATADA se sujeita à aplicação das sanções 

ora previstas. 

  

Subcláusula Primeira – Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/1993, nas 

hipóteses de atraso injustificado na execução dos serviços, poderá ser 

aplicada multa moratória à empresa CONTRATADA de 0,5% (cinco 

décimos por cento) sobre o valor contratado, por 1 (um) dia de atraso pelo 

descumprimento das obrigações previstas na Cláusula Sexta deste 

instrumento, podendo o atraso superior a 2 (dois) dias caracterizar a 

inexecução contratual.  

  

Subcláusula Segunda - Pela inexecução total ou parcial do objeto 

contratado, o CONTRATANTE poderá, nos termos do artigo 87 da Lei 
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8.666/1993, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

  

Subcláusula Terceira - As sanções estabelecidas neste instrumento podem 

ser aplicadas à CONTRATADA de forma cumulada entre si, inclusive com 

a penalidade de multa e com as demais previstas na legislação correlata e 

outras previstas no Projeto Básico, devendo sempre obedecer ao 

procedimento disciplinado pela Instrução Normativa n. 004/2008-TRE-RO. 

  

Subcláusula Quarta - As multas e demais sanções previstas não eximem a 

CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 

seu ato punível venha causar à Administração CONTRATANTE e a 

terceiros. 

  

Subcláusula Quinta - A recusa injustificada do cumprimento das 

obrigações previstas nesta seção, caracterizará a inexecução total deste 

instrumento. 

  

Subcláusula Sexta - Caracterizada a inexecução parcial ou total da 

obrigação, poderá a Administração rescindir este instrumento e aplicar a 

CONTRATADA as demais penalidades previstas no Art. 87 da Lei 

8.666/93. 

  

Subcláusula Sétima - Previamente à aplicação de multas moratórias, sendo 

primária a CONTRATADA e desde que presentes os requisitos definidos na 
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IN TRE-RO n. 004/08, a Administração poderá aplicar somente a 

penalidade de Advertência. 

  

Subcláusula Oitava - Na aplicação das penalidades previstas, a 

Administração analisará os aspectos e requisitos traçados pela IN TRE-RO 

n. 004/08, podendo, diante da reiteração em descumprimentos das 

obrigações contratuais, aplicar de imediato as penalidades mais severas. 

  

Subcláusula Nona - O CONTRATANTE poderá reter dos créditos os 

valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA, originados em quaisquer 

descumprimentos injustificados das obrigações assumidas, gerando custos 

em virtude de eventual aquisição ou contratação emergenciais junto a 

terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais. 

  

Subcláusula Décima - O valor da multa ou condenação eventualmente 

aplicada à CONTRATADA deverá ser recolhido através de Guia de 

Recolhimento à União – GRU, à Conta Única do Tesouro Nacional, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação feita 

pelo CONTRATANTE. 

  

Subcláusula Décima Primeira - Caso o valor da multa ou condenação 

eventualmente aplicada à CONTRATADA não seja quitado no prazo acima, 

deverá ser automaticamente descontado da fatura a que fizer jus, atualizado 

pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – 

SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do 

mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de 

pagamento (Art. 29 e 30 da Lei 10.522/2002 e Acórdão TCU n. 

1.603/2011). 

  

Subcláusula Décima Segunda - Caso o valor do pagamento a que fizer jus 

a CONTRATADA não seja suficiente para cobrir o montante da multa ou 

da condenação aplicadas, aquele valor será recolhido ao Tesouro Nacional, 

devendo o saldo do valor das penalidades aplicadas ser recolhido através de 

GRU à Conta Única do Tesouro Nacional no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados da notificação do responsável, sob pena de inscrição na 
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Dívida Ativa da União - DAU (Lei 6.830/80 e art. 6º da Instrução 

Normativa 05/2009/TRE-RO). 

  

Subcláusula Décima Terceira - De igual modo, caso a CONTRATADA 

não tenha nenhum valor a receber deste Tribunal, o valor das penalidades 

aplicadas deverá ser recolhido pela CONTRATADA através de GRU à 

Conta Única do Tesouro Nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados da notificação do responsável, sob pena de inscrição na Dívida 

Ativa da União - DAU (Lei 6.830/80 e art. 6º da Instrução Normativa 

05/2009/TRE-RO). 

  

Subcláusula Décima Quarta –  Caso a CONTRATADA não recolha o 

valor informado na GRU no prazo estabelecido neste instrumento, o valor 

da multa será corrigido pela taxa SELIC e será providenciada a inscrição do 

débito na DAU (Decisão TCU n. 1.122/00 – Plenário, publicada no DOU de 

01/06/01) ou no CADIN. 

  

Subcláusula Décima Quinta - No mesmo ato o responsável será notificado 

de que a ausência do recolhimento no prazo máximo de 75 (setenta e cinco) 

dias poderá ensejar sua inscrição no Cadastro Informativo de Créditos Não 

Quitados do Setor Público Federal - CADIN (Art. 2º, § 2º da Lei 

10.522/02). 

  

Subcláusula Décima Sexta - Os responsáveis pelas multas e demais 

obrigações não quitadas e desde que não inscritas na DAU ou no CADIN, 

poderão ainda ser inscritos no Cadastro Interno de Inadimplentes do TRE-

RO – CAI2. 

  

Subcláusula Décima Sétima - A CONTRATADA se submete às sanções 

deste instrumento, não a eximindo das responsabilidades que lhe são 

cometidas pela legislação em vigor, sem prejuízo da aplicação das demais 

penalidades previstas na Lei n. 8.666/93, apuradas mediante o devido 

processo legal. 

  

Subcláusula Décima Oitava – O procedimento para aplicação de sanções à 

CONTRATADA observará o devido processo legal administrativo e as 
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regras contidas na Instrução Normativa TRE-RO nº 04/2008, disponível no 

seguinte link da internet: http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ro-

in-no-004-2008. 

  

Subcláusula Décima Nona- Da aplicação de penalidades sempre caberão 

recursos ou pedido de reconsideração, com procedimento disciplinado pela 

referida Instrução Normativa n. 04/2008/TRE-RO. 

  

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

(Artigo 55, VII e IX, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA OITAVA - A presente Carta-Contrato poderá ser rescindida 

de pleno direito, por inexecução de quaisquer das obrigações estipuladas, 

sujeitando a CONTRATADA, a exclusivo juízo do CONTRATANTE, à 

indenização dos prejuízos a que resultarem da paralisação dos serviços e 

demais consequências previstas na seção “Das Sanções Administrativas” 

deste instrumento. 

  

Subcláusula Primeira  – A rescisão contratual poderá ser: 

1. Por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo nestes autos, desde 

que haja conveniência da administração; e 

3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

  

Subcláusula Segunda – Nos termos do Art. 2º, V c/c o Art. 3º da 

Resolução do Conselho Nacional de Justiça n. 7, de 18 de outubro de 2005, 

constitui causa de rescisão contratual a contratação, pela empresa 

contratada, de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal. 

  

Subcláusula Terceira – A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 

79 acarretará as consequências previstas no art. 80, inciso IV, da Lei n. 

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ro-in-no-004-2008
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ro-in-no-004-2008
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8.666/93, sem prejuízo das demais cominações previstas no mesmo diploma 

legal. 

  

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

(Art. 65 e §§ da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA NONA – Esta Carta-Contrato poderá ser alterada 

unilateralmente pela Administração contratante ou por acordo entre as 

partes nos casos previstos pelo art. 65 da Lei 8.666/93. 

  

Sublcláusula Primeira – A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da Carta-Contrato, nos termos do § 1º, do art. 65, da lei 8.666/93. 

  

Subcláusula Segunda – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 

limite acima estabelecido, salvo no caso de supressão resultante de acordo 

entre as partes, conforme prevê o § 2º do art. 65 da Lei 8.666/93 

  

Subcláusula Terceira – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, 

alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais de 

comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão 

deste contrato, para mais ou para menos, conforme o caso, nos termos do § 

5º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

  

Subcláusula Quarta – Havendo alteração unilateral desta Carta-contrato 

que aumente os encargos da CONTRATADA, a Administração deverá 

restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos 

termos do § 6º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

  

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

(Artigo 67, da Lei nº 8.666/93) 
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CLÁUSULA DÉCIMA – A gestão e a fiscalização desta Carta-Contrato 

serão exercidas pelo titular da Coordenadoria de Educação e 

Desenvolvimento – COEDE do TRE-RO, ou por seu substituto, na sua 

ausência, competindo a esse as atribuições previstas na Instrução Normativa 

TRE-RO n. 04/2008. 

I - Os procedimentos de fiscalização ocorrem em três fases temporais: 

a) Antes da execução do evento: será verificada a regularidade fiscal da 

empresa. 

b) Durante a execução do evento: verifica-se disponibilidade dos 

serviços; a atuação dos tutores; o fornecimento dos materiais, caso 

haja; e emissão de certificados. 

  

Subcláusula Primeira - A atuação ou a eventual omissão da fiscalização 

durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a 

Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços. 

  

Subcláusula Segunda - Os procedimentos adotados são os previstos nesta 

Carta-Contrato, no Projeto Básico, na Instrução Normativa TRE-RO nº 

04/2008 e na legislação em vigor. 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

(Art. 55, XI e XII, da Lei 8666/93) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - À execução do presente 

instrumento e aos casos omissos aplicar-se-ão a Lei 8.666/93 (Licitações e 

Contratos), a Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e, 

supletivamente, a Lei 10.406/2002 (Código Civil e a Instrução Normativa nº 

004/2008-TRE-RO. 

  

Subcláusula Única - Não se aplicam ao objeto do presente instrumento os 

incisos VI e X do artigo 55 da Lei 8.666/93. 

  

DA PUBLICAÇÃO 

(Art. 61, parágrafo único, da Lei 8666/93) 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O CONTRATANTE providenciará 

a publicação resumida do presente instrumento de contrato e, se for o caso, 

de seus aditamentos, no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Rondônia, 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de vinte dias daquela data, na forma do Parágrafo único do Art. 61, da 

Lei n. 8.666/1993.  

  

DO FORO 

(Artigo 55, § 2o, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Em cumprimento ao art. 55, § 2º 

da Lei nº 8.666/93, o Foro legal para solucionar questões resultantes da 

aplicação desta carta-contrato ou a ela relativas, não resolvidas na esfera 

administrativa, é o da Seção Judiciária do Estado de Rondônia, com sede 

em Porto Velho. 

  

E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento, 

que depois de lido e ratificado é assinado pelas partes e testemunhas abaixo: 

  

Porto Velho-RO, 20 de outubro de 2020. 

  

  

LIA MARIA ARAÚJO LOPES 

Pelo CONTRATANTE 

  

DIOGO DUARTE BARBOSA 

Pela CONTRATADA 

  

Fábia Maria dos Santos Silva 

CPF: 567.849.102-49 

Testemunha 

  

Aldací Souza Mota 

CPF: 326.504.772-53 

Testemunha 
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Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 20/10/2020, às 15:11, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por DIOGO DUARTE 

BARBOSA, Usuário Externo, em 22/10/2020, às 07:59, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALDACÍ SOUZA MOTA, Técnico 

Judiciário, em 22/10/2020, às 08:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FÁBIA MARIA DOS SANTOS 

SILVA, Chefe de Seção, em 22/10/2020, às 10:12, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 0608373 e o código CRC A615A274. 

 
 

 
0002786-57.2020.6.22.8000 0608373v4 

 
Criado por 006007062364, versão 4 por 006007062364 em 20/10/2020 14:38:17. 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AV. PRESIDENTE DUTRA 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-

ro.jus.br 

PROJETO BÁSICO Nº 37/2020 - PRES/DG/SGP/COEDE/SEDES 

1 - INTRODUÇÃO 

Em atendimento ao disposto nos artigos 6º, IX, e 7º, § 2º, I e 

§§ 6º e 9º, ambos da Lei 8.666/93, elaboramos o presente Projeto Básico, 
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por inexigibilidade de licitação, com base na decisão plenária 439/98 do 

Tribunal de Contas da União. 

  

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada para para 

fornecimento do curso "Analista em Demonstaração Contábil aplicada 

ao Setor Público-DCASP, no modelo de licença corporativa, para 

03 (três) servidores, pelo período de 12 meses, contados da data de 

contratação, na modalidade "a distância".    

  

2.1. Servidores indicados:  

       1. Hélio Neves da Cruz 

       2. Josafá Kuriyama 

       3. Ricardo Moura Silva 

  

  

 2.2.  Instituição Promotora:        

Razão Social: CASP Online Treinamentos LTDA ME 

CNPJ: 17.354.297/0001-96 

Endereço: Rua Piauí, 193, sala 504, bairro Santa Maria 

Goretti. Porto Alegre, CEP: 91030-320 

Fone: 51.3237-8841 ou Whatsapp: 51.9158-2426 

email: contato@casponline.com.br 

Dados Bancários: Banco do Brasil, Agência: 5745-2 - C/C: 

33557-6 

  

2.3. Do Conteúdo Programático: 

Os temas a serem abordados estão indicados no Evento SEI 

 0589504. 

  

2.4. Da Metodologia de aplicação:  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613091&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fed85b3178d6ada964489852f5f0a8c6e70e1c1337c174ed252157557b8d5f7a
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    1. Aulas gravadas na plataforma 

    2. Acesso a grupo VIP de whatsapp para dúvida com 

professores;  

    3. Certificado por aluno para quem assistir, pelo menos, 

70% das aulas. 

  

3 - JUSTIFICATIVA 

3.1. Da Necessidade 

Cuida-se de capacitação destinada a aprofundar os 

conhecimentos dos servidores da área contábil sobre as Demonstrações 

Contábeis Aplicadas ao Setor Público, com vistas a desenvolver 

capacidades técnicas de análise financeira, econômica e patrimonial e 

aprimorar a divulgação das demonstrações contábeis do Tribunal, bem a 

produção de relatórios gerenciais e realização de análises prévias para 

subsidiar decisões de gestores. 

Decorrente das exigências de implementação das novas 

atividades na Coordenadoria de Orçamento, Finança e Contabilidade  

a capacitação, embora não prevista no PAC-2020, encontra-se autorizada 

pela Decisão n.152/2020 - PRES/ASSPRES, evento  0578718. 

  

  3.2. Da Inexibilidade de Licitação  

A inexigibilidade de licitação se respalda no Acórdão 

439/1998 – Plenário, do Tribunal de Contas da União, que assim decidiu: 

“Considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem assim a 

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, 

enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do 

art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/1993”. 

  

Inscrições em cursos abertos, per se, têm o condão de 

caracterizar inexigibilidade de licitação, conforme magistério 

do Prof. Jacoby (FERNANDES. Jorge Ulisses Jacoby. Vade-Mécum de 

Licitações e Contratos. 3ª. Edição. Editora Fórum. Belo Horizonte. 2005, p. 

256): 

“É também inexigível a licitação para a matrícula de servidor em curso oferecido 

por instituição privada de treinamento, porque esses eventos são realizados em 

períodos determinados, mostrando-se inviável a competição. Contudo, para a 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=602034&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=893576c4488dbb446591882169e9f70c5424639ccd524bdb3b4c6c24ca9af3cc
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realização de seminários fechados, promovido por qualquer dessas mesmas 

instituições, é, em princípio, exigível a licitação, porque o interesse e conveniência 

de treinamento podem ser determinados pela Administração, ao contrário do caso 

anterior, em que a oportunidade é ditada pelas instituições.” 

Da mesma forma, o Ministro Adhemar Paladini Ghisi, no 

voto que fundamenta a Decisão TCU 439/1998-Plenário, assim asseverou: 

 “Retomando a proposta de decisão em estudo, consideramos desnecessário firmar 

entendimento quanto à inexigibilidade de licitação para inscrição de servidores em 

cursos abertos a terceiros. Os cursos abertos para os quais não cabe licitação são 

aqueles inusitados, quer por não haver previsão de sua repetição, quer pela 

indiscutível notoriedade do instrutor, ou ainda aqueles oferecidos por uma única 

empresa. Em todos os casos o texto da Lei é suficientemente claro: há inviabilidade 

de competição.” 

  

3.3. Da Notória especialização e Singularidade: 

                          Considera-se que por se tratar de evento com inscrição aberta 

a terceiros não há necessidade de demonstração da notória especialização e 

singularidade da empresa/instrutor do curso mencionado, conforme 

entendimento jurisprudencial do TCU. 

  

3.4. Do Alinhamento com os Objetivos estratégicos:   

A referida capacitação permitirá a obtenção de 

conhecimentos para fechamento de balanços públicos com maior segurança 

técnica, aprimoramento de relatórios e realização de análises prévias para 

subsidiar decisões de gestores.  

  

4 – DO VALOR 

O valor inicial da inscrição é de R$ 598,20 (quinhentos e 

noventa e oito reais e vinte centavos ), perfazendo um total 

de R$ 1.794,60 (um mil setecentos e noventa e quatro reais e sessenta 

centavos). 

Dispõe o art. 15, inciso V, da Lei 8.666/93, que as compras, 

sempre que possível, deverão balizar-se pelos preços praticados no âmbito 

dos órgãos e entidades da administração pública. Determina, ainda, o art. 

43, inciso IV, dessa lei, que os preços da proposta vencedora deverão estar 

de acordo com aqueles praticados pelo mercado. 
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No caso de cursos abertos, o preço cobrado pela inscrição é 

o mesmo para qualquer órgão da Administração Pública e também para o 

setor privado. Logo, desnecessária a realização de cotações de preços ou 

pesquisas junto a outros órgãos. 

  

5 – DA ADERÊNCIA AO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

  

CATEGORIA Ordinário 

AGREGADOR Integração e Capacitação dos Servidores 

DESPESA 

AGREGADA 

Contratação de empresas na área de treinamento, conforme Decisão 

da Presidência evento 0578718. 

PLANO INTERNO RO CAPPAC 

VALOR 
  R$ 1.794,60 (um mil setecentos e noventa e quatro reais e 

sessenta centavos). 

6- DO PAGAMENTO 

6.1 A Administração efetuará o pagamento em parcela 

única, no valor informado no item 5, mediante ordem bancária, através do 

Banco do Brasil, Agência: 5745-2 - C/C: 33557-6, em moeda corrente, em 

até 05 (cinco) dias contados da apresentação da Fatura/Nota 

Fiscal, devidamente atestada pela Coordenadoria de Educação e 

Desenvolvimento deste TRE/RO, aplicadas as retenções legais. 

6.1.1 Caso a contratante identifique qualquer divergência na 

Nota Fiscal, devolvê-la-á à CONTRATADA para a devida regularização, 

sendo que o prazo para pagamento será contado a partir de sua 

reapresentação com as devidas correções ou esclarecimentos. 

  

7- DO CONTRATO 

Para esta contratação a modalidade será Carta Contrato, em 

conformidade com a Lei 8.666/93.  

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=602034&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=893576c4488dbb446591882169e9f70c5424639ccd524bdb3b4c6c24ca9af3cc


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

8- DAS OBRIGAÇÕES DO TRE 

São obrigações do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia: 

8.1. Informar à empresa contratada os dados dos servidores 

que farão o curso; 

8.2. Proceder o pagamento nos termos especificados neste 

contrato, conforme dispõe o §3º do art. 5º da Lei n. 8666/93, até cinco dias 

após a o recebimento nota fiscal/fatura; 

8.3. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, 

mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, 

dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados necessários; 

8.4.Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade 

observada na execução do Contrato, fixando-lhe prazo para corrigi-la, sendo 

que a reincidência possa acarretar a aplicação das sanções previstas no item 

11 deste Termo; 

8.5. Avaliar a qualidade do treinamento realizado. 

  

9- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

São obrigações da empresa contratada: 

9.1 Disponibilizar, de imediato após o recebimento da Nota 

de Empenho, acesso ao curso contratado, para os servidores informados, 

conforme item 2.1 

9.2 Garantir aos servidores inscritos o acesso total, 

permanente e simultâneo, por meio da internet, ao curso contratado durante 

a vigência do contrato, 07 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas 

por dia. 

9.3 Disponibilizar suporte completo para as áreas em que 

estão dsponíveis as capacitações. Caso haja qualquer problema técnico, que 

venha ocasionar a indisponibilidade do produto, por quaisquer motivos 

alheios ou não à vontade da contratada, será imediatamente informado à 

contratante. 

9.4 Manter-se regular, desde a contratação até a data do 

pagamento dos serviços realizados, a documentação comprobatória de sua 

adimplência com a Fazenda Pública, a Seguridade Social (certidão negativa 

de débitos), com o FGTS (certificado de regularidade de situação) e perante 

a Justiça Trabalhista; 
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9.5 Diponibilizar certificado em mídia digital, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias após a finalização do curso realizado. 

9.6 Apresentar, no prazo de até 15 dias da liberação do 

acesso ao curso, fatura/nota fiscal referente ao serviço disponibilizado.  

  

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/1993, nas hipóteses de 

atraso injustificado na execução dos serviços, será aplicada multa de mora à 

empresa contratada de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor 

contratado, por dia de atraso no cumprimento das obrigações previstas no 

item 8, podendo o atraso superior a 02 (dois) dias ser considerado 

inexecução do contrato. 

A aplicação das sanções obedecerá ao procedimento 

disciplinado pela IN TRE/RO n. 004/08, disponível no sítio eletrônico do 

Tribunal, com cabimento de recursos ou pedido de reconsideração. 

Pela inexecução total ou parcial do serviço objeto deste 

Projeto Básico, a Administração poderá, nos termos do artigo 87 da Lei 

8.666/1993, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à 

empresa contratada as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de 

empenho; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Se a empresa contratada não recolher o valor da multa, 

eventualmente imposta, dentro de 05 (cinco) dias a contar da data da 

intimação, o mesmo será automaticamente descontado da fatura a que fizer 

jus, atualizado pela taxa SELIC, com fundamento no art. 29 e 30 da Lei 

10.522/2002 e Acórdão TCU 1.603/2011. 
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Caso a mesma não tenha nenhum valor a receber deste 

Tribunal, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que 

seja inscrita na dívida ativa da União. As multas previstas nesta seção não 

eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos 

que seu ato punível venha causar à Administração ou a terceiros. 

  

11 – DAS GARANTIAS 

Em decorrência das peculiaridades do objeto não se exigirá 

garantias. 

  

12 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da 

data da assinatura da carta contrato a fim de garantir ou assegurar direitos 

da Administração contratante, sem prejuízo do prazo de garantia do objeto. 

  

  

13 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A gestão e a fiscalização deste procedimento serão 

realizadas pela Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento – COEDE. 

Os procedimentos de fiscalização ocorrem em três fases 

temporais: 

1. Antes da execução do evento: será verificada a 

regularidade fiscal da empresa. 

2. Durante a execução do evento: verifica-se disponibilidade 

dos serviços; a atuação dos tutores; o fornecimento dos materiais, caso 

haja; e emissão de certificados. 

Os demais procedimentos de gestão e fiscalização do 

contrato seguem as normas estabelecidas pela IN 04/2008-TRE/RO. 
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14 – DOS ANEXOS 

a) Documentação da empresa, comprovando a regularidade junto 

 ao FGTS,  Fazenda Federal,  à  Justiça Trabalhista e ao CNJ, 

(eventos  0589505, 0589506, 0589508 e 0589510), portanto, apta a contratar 

com a Administração Pública.  

b) Proposta: evento 0589504 
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I – RELATÓRIO 

  

01. Trata-se de processo administrativo instaurado pela 

SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

ORGANIZACIONAL - SEDES (0588933), objetivando a participação de 3 

(três) servidores no curso – "Analista em Demonstração Contábil 

aplicada ao Setor Público-DCASP, no modelo de licença 

corporativa”, pelo período de 12 (dozes) meses, contados da data da 

assinatura do respectivo contrato, na modalidade de ensino à distância. 

02. Na Solicitação de Contratação 18 (0588948), consta 

como solicitante a Coordenadoria de Orçamento, Finanças e Contabilidade - 

COFC e como unidade demandante a Coordenadoria de Educação e 

Desenvolvimento – COEDE. O referido documento foi submetido à 

aprovação do secretário da SAOFC, o qual autorizou a elaboração do estudo 

técnico preliminar e o Projeto Básico - PB da pretensa contratação, 

consoante Despacho nº 1531/2020 – PRES/DG/SAOFC/GABSAOFC 

(0589155). 

03. Com isso, a COEDE elaborou o Estudo Técnico 

Preliminar para Dispensas e Inexigibilidades de Licitação - ETP 21 

(0589511) e o Projeto Básico nº 37/2020 – PRES/DG/SGP/ 

COEDE/SEDES (0589537), no qual informa, em seu tópico 4, que o custo 

da inscrição é de R$ 598,20 (quinhentos e noventa e oito reais e vinte 

centavos), totalizando R$ 1.794,60 (um mil setecentos e noventa e quatro 

reais e sessenta centavos). Ainda, consta no referido PB a descrição do 

objeto, justificativa, aderência ao planejamento orçamentário, forma de 

pagamento, as obrigações do TRE, as obrigações da contratada, as sanções 

administrativas, dispensa de garantia, prazo de execução, indicação da 

COEDE para gestão e fiscalização da contratação e descrição dos anexos, 

documentos de regularidade fiscal e proposta da empresa. 

04. Para instruir o feito, juntou-se aos autos a proposta da 

empresa promotora do evento (0589504), sua regularidade fiscal com o 

FGTS (0589505), Receita Federal (0589506), Justiça do Trabalho 

(0589508) e CNJ (0589510), demonstrando estar apta a contratar com a 

administração pública. 

05. A SEDES encaminhou, via e-mail (0593000), o Projeto 

Básico (0589537) para a ciência da representante da empresa proponente. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=612510&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b24633f4d9b9e34c2ef5d016e5127242446424bdf825e74dfc3f6375af1ab8a4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=612525&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=81b0417f1b9293aa1dfe818db2d33eef3dac68c7bb2ca2eec889f0160fb6cb97
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=612737&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=946c032d6abcf0e25077938fd950ff831e153ef8dfcce05257bd930f22e684c1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613098&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c9b93ec2bc2936ebec0c4bc520e1b84ae296085b02e139148db0e48f6ff3d62
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613124&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4b5613dd568d15ef44ba5ab45e8203faac5d1881a28c78b826d33af33aecb075
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613091&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fed85b3178d6ada964489852f5f0a8c6e70e1c1337c174ed252157557b8d5f7a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613092&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2074ea6b0d06adbe3f9a39e41937a952a9ccc1402aeb37a9dcc0d0f0a296eb73
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613093&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6aac08206320092675d1fec96659334df9f38ede15c395701a6064983146d238
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613095&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=909bad271881025cf2528545e5c8253c4b2a0a66c28a7915b2d84575aa39ed7c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613097&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=86c84ffb358d17963f0e2f7e0828566d2efa2d8c8e9a48dcd266472c9ea99110
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=616665&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5210b29c706f6141f4b8e11057f65a178976a6d4ebfdaa41cee7af01c769795f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613124&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4b5613dd568d15ef44ba5ab45e8203faac5d1881a28c78b826d33af33aecb075
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Por e-mail, a referida empresa atestou sua concordância aos termos do 

Projeto Básico (0593626). 

06.  Remetido os autos para o gabinete do Secretário de 

Gestão de Pessoas – SGP (0593631), o secretário dá continuidade ao 

procedimento da contratação encaminhando os autos à SAOFC (Despacho 

nº 290/2020 – PRES/DG/SGP/GABSGP - 0593734). 

07. Por ora, o secretário da SAOFC remeteu os autos à 

COMAP para análise do Projeto Básico citado, à COFC para programação 

orçamentária, à SECONT para elaboração da minuta do instrumento 

contratual e a esta AJDG para emissão de parecer jurídico, conforme 

Despacho nº 1598/2020 – PRES/DG/SAOFC/GABSSAOFC (0594187).  

08.  A Coordenadoria de Material e Patrimônio - COMAP - 

unidade responsável pela avaliação de projeto básico e termo de referência - 

nos termos do art. 7º, § 2º, da lei nº 8.666/93 e do art. 17, V, da Instrução 

Normativa TRE nº 004/08, analisou o Projeto Básico e conclui por sua 

regularidade, conforme evento 0595063. 

09.  A SPOF juntou aos autos a Programação Orçamentária 

(0594388), no valor de R$ 1.794,60 (mil setecentos e noventa e quatro reais 

e sessenta centavos), para custear a despesa, oportunidade em que a SPOF 

informou que: "Em cumprimento ao disposto no art. 16, II, c/c o § 4º, I do 

mesmo art., ambos da LC nº 101/2000 – LRF, informa-se que e a despesa 

pretendida pela Administração está adequada e compatível orçamentária e 

financeiramente com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias referentes a este 

exercício financeiro." 

10. Por fim, a SECONT juntou a minuta de Carta-contrato 

(0597204) e encaminhou para análise desta unidade jurídica (0597206). É o 

breve e necessário relato. 

  

  

ll – ANÁLISE JURÍDICA 

  

11. A Constituição Federal, no seu art. 37, inciso 

XXI, estabelece a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório 

nas contratações feitas pelo Poder Público. Todavia, o próprio comando 

constitucional delegou à legislação infraconstitucional a previsão 

de exceções à regra geral, in verbis: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=617300&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fe9e1bf43f89895bceb96917fac91ff78ba9bc39ae29000a0044d2fd2221bf38
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=617305&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=69d0e0e345318e3fcaa9816e0f191edbc55439b921f78935d020c207a1291487
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=617413&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b3c18274e0342e00bba811a216d65a08f988eb642259aae14ba43bdf90009224
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=617881&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=337ca935aeca212ada87994353beb42f36fbdbd800333fe21a3817064b1039a7
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=618770&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b579c91a7520648324dc04cda931ab4e5e7cbeb4a7b8be54ccd822f9f4ced8a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=618085&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ab52125f77df4ba45791b2818e1f193b221825cb3facfc30c552c05304ada4fe
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620969&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d98b1f6c0dfc8648064c17bdfcd2cc89f8145d0b0152f2238ba6a6c49403ff2
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620971&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=421a0879df3c15ed73d2faef94c75bc8b29384029563a3a668e34c73121d0bab
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Negritou-se). 

12. Não por outro motivo, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, disciplinou, em conformidade com a Carta Política, as situações de 

dispensa (art. 24) e inexigibilidade (art. 25) do certame competitivo. 

13. Desse modo, tratando-se de pretensão da Administração 

na contratação de serviços técnicos profissionais especializados de 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, situação definida pela Lei de 

Licitações e Contratos, em seu art. 13, inciso VI, em princípio, está 

caracterizada a situação de inexigibilidade competitiva prevista no inciso II 

do art. 25. Veja-se: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

[...] 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; (negritou-se). 

14. Observe-se que a regra legal transcrita não é 

genérica. Pelo contrário, o legislador estabeleceu expressamente as 

situações específicas para as quais entendeu serem obrigatórias para a 

inexigibilidade de licitação a contratação de serviços técnicos enumerados 

pelo art. 13 do Código de Licitações. Da previsão legal, retiram-se os 

seguintes requisitos: a) natureza singular; b) prestação por profissionais 

ou empresas de notória especialização. 

15. Contudo, o entendimento jurisprudencial do TCU tem 

afastado ambos os requisitos, dispensando a demonstração da singularidade 

do curso ou da notoriedade do instrutor, quando o evento de capacitação for 

ofertado por cursos abertos. Veja-se: 

[...] 

45. Retomando à proposta de decisão em estudo, consideramos desnecessário firmar 

entendimento quanto à inexigibilidade de licitação para inscrição de servidores em 

cursos abertos a terceiros. 
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46. Os cursos abertos para os quais não cabe licitação são aqueles inusitados, quer 

por não haver previsão de sua reposição, quer pela indiscutível notoriedade do 

instrutor, ou ainda aqueles oferecidos por uma única empresa. Em todos os casos o 

texto da Lei é suficientemente claro: há inviabilidade de competição. ” Decisão 

TCU 439/1998-Plenário – Ministro Adhemar Paladini Ghisi. 

16. Ressalte-se que a jurisprudência pátria, principalmente 

da Corte de Contas da União, tem abrandado de forma sistemática e 

substancial a verificação dos requisitos legais permissivos da 

inexigibilidade. Cita-se, a respeito, trecho do voto do Ministro Adhemar 

Paladini Ghisi, proferido nos autos do TC 000.830/98-4:  

A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só 

assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse 

sentido, defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual 

realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento 

de pessoal, fato que pode e deve evoluir no ritmo das mudanças que certamente 

ocorrerão no mercado, como aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de manuais 

padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada tanto pelos gestores 

como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim desponta, a meu 

ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade é regra geral, sendo a licitação exceção 

que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador. Destarte, partilho do 

entendimento esboçado pelo Ministro Carlos Átila no sentido do 

reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao administrador ampla 

margem de discricionariedade para escolher e contratar professores ou 

instrutores. Discricionariedade essa que deve aliar à necessidade administrativa 

à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do administrador. Pois, as 

contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois não haverá como 

imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações de tratamento do órgão sob 

sua responsabilidade. - (DOU de 23.07.1998) - (grifou-se e negritou-se). 

17. Em resumo, nos termos da Decisão do TCU 

nº 654/2004 — Plenário (TC 010.583/2003-9), a inscrição de servidores 

em cursos abertos ministrados por empresas especializadas enquadra-se na 

hipótese de inexigibilidade de licitação, in verbis: 

O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 

Considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros enquadra-se 

na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, 

combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93. (grifou-se). 

18. Releva destacar, ainda, voto do Ministro Eros 

Grau, proferido nos autos da Ação Penal AP 348/SC. Tal voto foi seguido 

por todos os membros do Plenário do Supremo Tribunal Federal – STF: 

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

DE ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI 

DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO 

CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO CARACTERIZADA 

PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 
CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA 

DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. A 

hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis que não caracterizado o 

requisito da emergência. Caracterização de situação na qual há inviabilidade de 

competição e, logo, inexigibilidade de licitação. 2. "Serviços técnicos profissionais 

especializados" são serviços que a Administração deve contratar sem 

licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau 

de confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse 

contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem 

deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório 

para a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo 

princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício 

de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para a escolha 

do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato" (cf. o § 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma 

extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento 

subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu 

enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de 

inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados possuem notória 

especialização, comprovada nos autos, além de desfrutarem da confiança da 

Administração. Ação Penal que se julga improcedente. ” - (DJ 03/08/07 p.30) - 

(grifou-se e negritou-se). 

19. No caso em tela, o evento pretendido visa capacitar 

servidores cujas atividades se encontram correlatas ao seu conteúdo 

programático e que atua em unidade que demanda com frequência os 

conhecimentos buscados no treinamento. Nesse sentido, destaca-se o 

registro contido na justificativa da necessidade do curso, item 3 do PB 

(0589537):          

3.1. Da Necessidade 

Cuida-se de capacitação destinada a aprofundar os conhecimentos dos servidores da 

área contábil sobre as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, com 

vistas a desenvolver capacidades técnicas de análise financeira, econômica e 

patrimonial e aprimorar a divulgação das demonstrações contábeis do Tribunal, bem 

a produção de relatórios gerenciais e realização de análises prévias para subsidiar 

decisões de gestores. 

Decorrente das exigências de implementação das novas atividades na Coordenadoria 

de Orçamento, Finança e Contabilidade  a capacitação, embora não prevista no 

PAC-2020, encontra-se autorizada pela Decisão n.152/2020 - PRES/ASSPRES, 

evento  0578718. 

 (...)  

                                

III – CONCLUSÃO 

  

20. Diante ao exposto, esta Assessoria entende 

que a Administração poderá realizar as inscrições dos servidores 

indicados para a participação no evento em questão, promovido pela 

empresa, CASP Online Treinamentos LTDA ME, CNPJ 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=602034&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=893576c4488dbb446591882169e9f70c5424639ccd524bdb3b4c6c24ca9af3cc
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nº 17.354.297/0001-96, na modalidade ensino a distância, com fundamento 

no art. 25, II c/c o inciso VI do artigo 13 da Lei Geral de Licitações, nos 

termos ainda da Decisão TCU nº 439/98-Plenário. 

21. Por sua vez, observa-se que o Projeto Básico (0589537), 

no que lhe é aplicável, atende às disposições do art. 6º, inciso IX e alíneas, 

da Lei nº 8.666/93, podendo ser levado à aprovação da autoridade 

superior competente, para os efeitos do art. 7º, § 2º, I e § 9º, do mesmo 

diploma legal. 

22. Além disso, após análise formal dos termos da minuta 

de carta-contrato (0597204), esta Assessoria Jurídica APROVA os termos 

do referido documento, em cumprimento ao disposto no artigo 38, 

parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. 

23. Por fim, alerta-se para a necessária ratificação da 

despesa pela autoridade competente e sua publicação, no prazo de 5 (cinco) 

dias, como condição para a eficácia dos atos, nos termos do art. 26 da Lei 

8.666/93. Em virtude de o valor não ultrapassar o limite fixado no artigo 24, 

II, da Lei 8.666/93, entende-se que a publicação no Diário Oficial da União 

- DOU é dispensada; contudo, em obediência ao princípio da publicidade, 

ela deve ser realizada no Diário de Justiça Eletrônico - DJE (Acórdão TCU 

1.336/2006-Plenário). 

À consideração superior. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por SILVIA GONÇALVES DE 

MACEDO, Assessor Jurídico, em 09/10/2020, às 17:12, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARISA LEONARDO DE 

ARAÚJO LIMA DA SILVA, Assessor Jurídico da Diretoria Geral, em 

09/10/2020, às 17:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 0603778 e o código CRC A39965F6. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AV. PRESIDENTE DUTRA, 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-

ro.jus.br 

PROCESSO: 0002786-57.2020.6.22.8000 

INTERESSADO: Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional - 

SEDES 

ASSUNTO: Contratação da empresa para a realização do curso aberto – 

"Analista em Demonstração Contábil aplicada ao Setor Público-DCASP

, no modelo de licença corporativa”. 

DESPACHO Nº 1676 / 2020 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo instaurado por 

solicitação da Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional - 

SEDES (0588933), com vistas à contratação da empresa CASP ONLINE 

TREINAMENTOS LTDA., CNPJ n. 17.354.297/0001-96, objetivando a 

participação de 3 (três) servidores no curso "Analista em Demonstração 

Contábil aplicada ao Setor Público - DCASP, no modelo de licença 

corporativa”, pelo período de 12 (dozes) meses, contados da data da 

assinatura do respectivo contrato, na modalidade de ensino à distância. 

A unidade demandante elaborou o Estudo Técnico 

Preliminar para Dispensas e Inexigibilidades de Licitação - ETP 

21 (0589511). 

A programação e a data do curso encontram-se descritos na 

proposta comercial da empresa (0589504). Dimensionou-se o valor total da 

contratação em R$ 1.794,60 (um mil setecentos e noventa e quatro reais e 

sessenta centavos) para a inscrição de 3 servidores da Coordenadoria de 

Orçamento, Finanças e Contabilidade - COFC do Tribunal Regional 

Eleitoral de Rondônia, resultando o custo por pessoa em R$ 598,20 

(quinhentos e noventa e oito reais e vinte centavos), conforme item 4 do 

Projeto Básico nº 37/2020 - SEDES (evento 0589537). 

Para instruir o feito, juntou-se aos autos a proposta do 

treinamento elaborada pela empresa citada (0589504), regularidade fiscal da 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=612510&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b24633f4d9b9e34c2ef5d016e5127242446424bdf825e74dfc3f6375af1ab8a4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613098&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c9b93ec2bc2936ebec0c4bc520e1b84ae296085b02e139148db0e48f6ff3d62
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613091&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fed85b3178d6ada964489852f5f0a8c6e70e1c1337c174ed252157557b8d5f7a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613124&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4b5613dd568d15ef44ba5ab45e8203faac5d1881a28c78b826d33af33aecb075
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613091&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fed85b3178d6ada964489852f5f0a8c6e70e1c1337c174ed252157557b8d5f7a
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empresa promotora do evento com o FGTS (0589505), Receita Federal 

(0589506), Justiça do Trabalho (0589508) e CNJ (0589510), demonstrando 

estar apta a contratar com a administração pública. 

A Chefe da SEDES encaminhou os autos à SAOFC, para 

análise do Projeto Básico (0593631). 

Em atendimento ao Despacho nº 1598/2020-SAOFC 

(0594187), a Coordenadora da COMAP - unidade responsável pela 

avaliação de projeto básico e termo de referência - nos termos do 

item XXIV do art. 3º da Instrução Normativa TRE n. 004/08, manifestou-se 

pela regularidade do Projeto Básico em questão e pela adjudicação do 

objeto à referida proponente (0595063). 

Juntou-se aos autos a Programação Orçamentária no valor 

de R$ 1.794,60 (um mil setecentos e noventa e quatro reais e sessenta 

centavos) para custear a despesa (0594388). 

A SECONT, por sua vez, juntou aos autos as minutas da 

Carta-Contrato (0597204) e remeteu-os para a Assessoria Jurídica da DG 

para análise e parecer. 

Assim instruídos, os autos foram encaminhados para análise 

da Assessoria Jurídica desta Diretoria-Geral que, através do Parecer Jurídico 

nº 212/2020 (0603778), opinou pela possibilidade de realizar as inscrições 

dos servidores indicados para a participação no evento em questão, por 

inexigibilidade de licitação; pela regularidade do Projeto Básico e pela 

desnecessidade de publicação na imprensa oficial, para cumprimento da 

regra prevista no caput do artigo 26 da Lei Geral de Licitações e Contratos, 

com base no Acórdão TCU n. 1336/06-Plenário e na Orientação Normativa 

n. 34/2011, haja vista que o valor da contratação está aquém do patamar da 

dispensa legal. Por fim, aprovou a minuta de carta-contrato, nos termos 

do art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. 

Por sua vez, a SAOFC reconheceu a situação de 

inexigibilidade de licitação, com fulcro no inc. IX do art. 57 da Res. 

TRE/RO nº 06/2015, e se manifestou pela aprovação do Projeto Básico, 

pela autorização da despesa, por inexigibilidade de licitação e publicação do 

ato de ratificação no Diário de Justiça Eletrônico - DJE, em homenagem ao 

Princípio da Publicidade, com fulcro no art. 37 da CF/88 (0603877). 

Verifica-se que os autos foram devidamente instruídos. 

Como bem explanado pela Assessoria Jurídica, a inscrição 

de servidor em cursos abertos ministrados por empresas especializadas, 

enquadra-se na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613092&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2074ea6b0d06adbe3f9a39e41937a952a9ccc1402aeb37a9dcc0d0f0a296eb73
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613093&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6aac08206320092675d1fec96659334df9f38ede15c395701a6064983146d238
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613095&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=909bad271881025cf2528545e5c8253c4b2a0a66c28a7915b2d84575aa39ed7c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=613097&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=86c84ffb358d17963f0e2f7e0828566d2efa2d8c8e9a48dcd266472c9ea99110
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=617305&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=69d0e0e345318e3fcaa9816e0f191edbc55439b921f78935d020c207a1291487
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=617881&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=337ca935aeca212ada87994353beb42f36fbdbd800333fe21a3817064b1039a7
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=618770&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b579c91a7520648324dc04cda931ab4e5e7cbeb4a7b8be54ccd822f9f4ced8a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=618085&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ab52125f77df4ba45791b2818e1f193b221825cb3facfc30c552c05304ada4fe
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620969&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d98b1f6c0dfc8648064c17bdfcd2cc89f8145d0b0152f2238ba6a6c49403ff2
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=627643&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4459fa6488959690e3caa02c7654ee32c90f645a352e05d42bbabec0d2dd851e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=627742&id_procedimento_atual=612506&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a7410c15a51e4f503c897f22ebcb59a5eb57cc52c0064a4dfe509ba1fab0ed68
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termos da Decisão do TCU n. 654/2004 — Plenário (TC 010.583/2003-9), 

com fundamento no art. 25, inc. II c/c o inciso VI do artigo 13, ambos da 

Lei Geral de Licitações. 

Observa-se que o evento, apesar de não constar no Plano 

Anual de Capacitação de 2020, foi autorizado pela Decisão nº 152/2020-

PRES/ASSPRES (evento  0578718), conforme informado pela Chefe da 

SEDES no item 3.1 do Projeto Básico. 

Conforme relatado, a minuta de carta-contrato foi 

devidamente aprovada pela AJDG, nos termos do art. 38, parágrafo único, 

da Lei n. 8.666/93. 

Pelo exposto, com base nas atribuições conferidas pela 

Portaria 66/2018, esta Diretoria-Geral RATIFICA a inexigibilidade 

reconhecida pela SAOFC, descrita no artigo 25, II, da Lei n. 8.666/93, e 

1 - Aprova o ETP nº 21/2020 - SEDES (0589511) e o 

Projeto Básico nº 37/2020 - SEDES (0589537), porquanto 

possui os elementos mínimos essenciais definidos no art. 6º, 

IX e alíneas, art. 7º, inc. I, e art. 14, todos da Lei n. 8666/93; 

2 - Autoriza a despesa, por inexigibilidade de licitação, 

com fulcro no art. 25, inciso II c/c o inciso VI do art. 13 da 

Lei 8.666/93, nos termos ainda da Decisão do TCU n. 

439/98-Plenário; 

3 - Adjudica o objeto à empresa CASP ONLINE 

TREINAMENTOS LTDA. (CNPJ n. 17.354.297/0001-

96) e autoriza a emissão de Nota de Empenho em seu 

favor, no valor de R$ 1.794,60 (um mil setecentos e 

noventa e quatro reais e sessenta centavos), 

condicionada à atualização da regularidade fiscal da 

empresa nos termos do item 13 do Projeto Básico; e 

4 - Determina a publicação do ato de ratificação da 

inexigibilidade apenas no Diário de Justiça Eletrônico - 

DJE, em homenagem ao princípio da publicidade. 

À SAOFC para a continuidade das ações visando 

a contratação pretendida. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 15/10/2020, às 15:11, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 
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